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1. INTRODUÇÃO 

A Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro Paulino integra a Política 

Nacional de Atenção às Urgências do Ministério da Saúde, constituindo-se como componente 

estratégico da Rede de Urgência e Emergência (RUE) do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Classificada como Unidade de Nível III, a UPA 24h de Conselheiro Paulino funciona de 

forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 7 (sete) dias da semana, 

incluindo feriados e pontos facultativos, ofertando assistência resolutiva aos usuários do SUS 

no âmbito da atenção secundária às urgências e emergências. 

O município de Nova Friburgo, localizado na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, 

apresenta características territoriais, demográficas e epidemiológicas que impactam 

diretamente a organização dos serviços de saúde, especialmente da Rede de Urgência e 

Emergência. Nesse contexto, a UPA 24h de Conselheiro Paulino desempenha papel 

estratégico como porta de entrada intermediária entre a Atenção Primária à Saúde e a atenção 

hospitalar, contribuindo para a ampliação do acesso, estabilização clínica dos pacientes e 

organização dos fluxos assistenciais da Rede de Atenção à Saúde – RAS. 

A unidade realiza atendimento de urgência e emergência clínica, pediátrica e odontológica, 

além de prestar assistência multiprofissional aos usuários em situação aguda, observando os 

princípios da integralidade, equidade, humanização e segurança do paciente. O serviço 

odontológico de urgência integra a assistência da unidade, contemplando atendimentos 

relacionados à dor aguda, processos infecciosos odontogênicos, traumatismos 

bucomaxilofaciais de baixa complexidade, hemorragias e demais agravos compatíveis com 

o perfil assistencial da UPA. 

A UPA 24h de Conselheiro Paulino dispõe de estrutura física e capacidade operacional 

compatíveis com o atendimento de média complexidade, contando com leitos de observação 

adulto e pediátrico, sala de emergência, isolamento, poltronas de medicação e suporte 

diagnóstico e terapêutico ininterrupto, incluindo serviços laboratoriais, radiologia e 

eletrocardiografia, além de assistência farmacêutica e apoio multiprofissional. 

A atuação das equipes ocorre de forma contínua e integrada, desde o acolhimento com 

classificação de risco até a alta, transferência ou encaminhamento do usuário, utilizando 

protocolos assistenciais e ferramentas de gestão que assegurem maior resolutividade, 

organização do fluxo assistencial e qualidade do cuidado prestado. 

Considerando a elevada demanda pelos serviços de urgência e emergência e a necessidade 

permanente de fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde, torna-se essencial a adoção de 

práticas organizacionais e assistenciais pautadas na eficiência operacional, humanização do 

atendimento, segurança do paciente e integração entre os diversos pontos da rede assistencial. 
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Nesse contexto, a presente proposta de Regimento Interno da Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA 24h de Conselheiro Paulino constitui instrumento normativo destinado 

a estabelecer as diretrizes administrativas, assistenciais e operacionais da unidade, definindo 

sua estrutura organizacional, competências, atribuições, fluxos de trabalho e normas de 

funcionamento, em conformidade com a legislação vigente, as diretrizes do Sistema Único 

de Saúde e as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 01/2026. 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Art. 1º Este Regimento Interno estabelece a estrutura organizacional, administrativa, 

assistencial e operacional da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro 

Paulino, integrante da Rede de Urgência e Emergência do Município de Nova Friburgo, 

definindo diretrizes, competências, atribuições e normas de funcionamento da unidade. 

Art. 2º Para fins deste Regimento Interno, adotam-se os seguintes conceitos e definições: 

I – Acolhimento: processo de recepção e escuta qualificada do usuário desde sua chegada à 

unidade, fundamentado nos princípios da humanização, responsabilização e integralidade do 

cuidado, garantindo avaliação inicial, orientação adequada, priorização conforme gravidade 

e articulação com os demais serviços da Rede de Atenção à Saúde quando necessário; 

II – Classificação de Risco: processo de priorização do atendimento baseado na gravidade 

clínica, potencial de risco, grau de sofrimento e vulnerabilidade do usuário, 

independentemente da ordem de chegada, utilizando protocolo institucionalmente adotado, 

incluindo o Sistema Manchester de Classificação de Risco; 

III – Emergência: situação clínica que implique risco imediato de morte ou de perda 

funcional de órgão, sistema ou membro, exigindo intervenção imediata da equipe de saúde 

para preservação da vida e redução de danos; 

IV – Urgência: situação clínica de agravo à saúde com risco potencial de complicações, 

sofrimento intenso ou comprometimento funcional, que necessite de assistência em tempo 

oportuno, embora sem risco imediato de morte; 

V – Não Urgência: condição clínica sem risco imediato ou potencial relevante de 

agravamento, cujo atendimento pode ocorrer em tempo eletivo, preferencialmente no âmbito 

da Atenção Primária à Saúde; 

VI – Usuário/Paciente: toda pessoa que busca atendimento, avaliação, orientação, 

acompanhamento ou tratamento na unidade, confiando seus cuidados à equipe 

multiprofissional de saúde; 
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VII – Rede de Atenção à Saúde – RAS: conjunto integrado e articulado de serviços, ações 

e pontos de atenção do Sistema Único de Saúde, organizado para garantir assistência 

contínua, integral e resolutiva à população; 

VIII – Rede de Urgência e Emergência – RUE: componente da Rede de Atenção à Saúde 

destinado à organização e integração dos serviços de urgência e emergência, visando 

acolhimento qualificado, atendimento resolutivo e acesso oportuno aos usuários do SUS; 

IX – Atendimento Odontológico de Urgência: assistência destinada ao manejo imediato de 

agravos odontológicos agudos, incluindo dor intensa, processos infecciosos, traumatismos 

bucomaxilofaciais de baixa complexidade, hemorragias e demais situações compatíveis com 

o perfil assistencial da unidade; 

X – Humanização da Assistência: conjunto de práticas voltadas à valorização do usuário, 

dos trabalhadores e da gestão, promovendo acolhimento, escuta qualificada, respeito à 

dignidade humana, ambiência adequada e cuidado centrado no paciente; 

XI – Segurança do Paciente: conjunto de ações organizadas destinadas à redução, 

prevenção e mitigação de riscos, incidentes e danos relacionados à assistência em saúde, 

promovendo cuidado seguro e de qualidade. 

CAPÍTULO II 

DA FINALIDADE 

Art. 3º A Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro Paulino tem por 

finalidade prestar assistência integral, humanizada e resolutiva aos usuários do Sistema 

Único de Saúde – SUS, no âmbito da Rede de Urgência e Emergência, observando os 

princípios da universalidade, integralidade, equidade, eficiência, segurança do paciente e 

continuidade do cuidado. 

Art. 4º Constituem finalidades institucionais da UPA 24h de Conselheiro Paulino: 

I – Prestar atendimento de urgência e emergência clínica, pediátrica e odontológica, 

realizando acolhimento, classificação de risco, estabilização clínica, observação e 

encaminhamento responsável dos usuários, conforme a complexidade assistencial 

apresentada; 

II – Assistir o usuário de forma integral, considerando os aspectos biológicos, psicológicos e 

sociais envolvidos no processo saúde-doença, visando à recuperação clínica, redução de 

riscos e restabelecimento da saúde no menor tempo possível; 

III – atuar como componente estratégico da Rede de Atenção às Urgências e Emergências, 

promovendo integração com a Atenção Primária à Saúde, unidades hospitalares, serviços 

especializados e centrais de regulação; 
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IV – Desenvolver suas atividades em conformidade com a legislação vigente, diretrizes do 

Ministério da Saúde, normas sanitárias, regulamentos institucionais e demais dispositivos 

legais aplicáveis; 

V – Promover assistência baseada em evidências científicas, protocolos institucionais, 

segurança do paciente, qualidade assistencial e boas práticas em saúde; 

VI – Garantir atendimento humanizado aos usuários, familiares e acompanhantes, pautado 

no respeito, acolhimento, ética, dignidade e escuta qualificada; 

VII – proporcionar condições adequadas de trabalho, segurança ocupacional e ambiência 

organizacional favorável aos profissionais da unidade; 

VIII – manter quadro de profissionais qualificados e dimensionados conforme a demanda 

assistencial e as normativas vigentes, assegurando eficiência operacional e qualidade do 

cuidado; 

IX – Promover educação permanente, treinamento em serviço, desenvolvimento técnico-

científico e aperfeiçoamento contínuo dos colaboradores; 

X – Incentivar práticas de inovação, melhoria contínua, integração multiprofissional e 

valorização dos trabalhadores da saúde; 

XI – implantar e manter normas, rotinas, protocolos assistenciais e medidas de biossegurança 

destinadas à proteção dos usuários e trabalhadores; 

XII – colaborar com as autoridades sanitárias e órgãos competentes no desenvolvimento de 

ações de vigilância em saúde, prevenção de agravos, monitoramento epidemiológico e 

resposta às emergências em saúde pública; 

XIII – promover ações educativas em saúde junto aos usuários, familiares e comunidade, 

contribuindo para prevenção de doenças, promoção da saúde e fortalecimento das políticas 

públicas de saúde; 

XIV – assegurar a organização dos fluxos assistenciais e administrativos da unidade, visando 

maior resolutividade, redução de riscos, otimização dos recursos e melhoria contínua dos 

serviços prestados. 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA, ORGANIZAÇÃO E POSIÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 5º A Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro Paulino integra a Rede 

de Urgência e Emergência do Município de Nova Friburgo e tem como competência prestar 

assistência contínua, resolutiva e humanizada aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS 

acometidos por agravos agudos ou agudização de condições crônicas, atuando como 

componente intermediário entre a Atenção Primária à Saúde e a atenção hospitalar. 

Art. 6º Compete à UPA 24h de Conselheiro Paulino: 
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I – Realizar acolhimento qualificado aos usuários e acompanhantes, assegurando 

atendimento humanizado, ético e baseado nos princípios do SUS; 

II – Garantir assistência segura e resolutiva por meio da adoção de protocolos clínicos, 

assistenciais e administrativos institucionalmente estabelecidos; 

III – realizar cadastro e identificação dos usuários atendidos, assegurando o correto registro 

das informações em prontuário físico e/ou eletrônico, observando a legislação vigente 

relacionada à confidencialidade e proteção de dados; 

IV – Promover acolhimento com classificação de risco, mediante escuta qualificada, 

avaliação clínica inicial, aferição de sinais vitais e definição da prioridade assistencial, 

utilizando protocolo institucionalmente adotado, incluindo o Sistema Manchester de 

Classificação de Risco; 

V – Organizar o fluxo assistencial conforme a gravidade clínica apresentada pelo usuário, 

observando os seguintes tempos estimados de atendimento: 

a) Vermelho – Emergência: atendimento imediato; 

b) Laranja – Muito urgente: atendimento em até 10 (dez) minutos; 

c) Amarelo – Urgente: atendimento em até 60 (sessenta) minutos; 

d) Verde – Pouco urgente: atendimento em até 120 (cento e vinte) minutos; 

e) Azul – Não urgente: atendimento em até 240 (duzentos e quarenta) minutos. 

VI – Prestar atendimento médico, de enfermagem, odontológico e multiprofissional 

compatível com o perfil assistencial da unidade, incluindo procedimentos diagnósticos, 

terapêuticos e de estabilização clínica; 

VII – realizar atendimento odontológico de urgência e emergência, conforme protocolos 

institucionais e capacidade operacional da unidade; 

VIII – prestar assistência aos casos críticos e de maior gravidade até sua estabilização clínica 

e definição de conduta assistencial; 

IX – Manter articulação permanente com os serviços da Rede de Atenção à Saúde – RAS, 

incluindo Atenção Primária à Saúde, unidades hospitalares, serviços especializados, unidades 

de apoio diagnóstico e terapêutico, centrais de regulação e demais componentes da Rede de 

Urgência e Emergência; 

X – Estabelecer fluxos de referência e contrarreferência, promovendo continuidade do 

cuidado e integração entre os pontos de atenção da rede assistencial; 

XI – Fornecer retaguarda assistencial às demandas encaminhadas pela Atenção Primária à 

Saúde, dentro do escopo de atuação da unidade; 

XII – Solicitar suporte técnico, transferência ou encaminhamento regulado para unidades 

hospitalares de referência nos casos em que a complexidade clínica ultrapasse a capacidade 

operacional da UPA; 
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XIII – Realizar transporte interinstitucional de pacientes, quando indicado, conforme 

protocolos institucionais, disponibilidade operacional e regulação assistencial; 

XIV – Garantir suporte técnico, administrativo, logístico e operacional necessários ao 

funcionamento contínuo e adequado da unidade; 

XV – Desenvolver ações voltadas à segurança do paciente, controle de infecção, 

humanização da assistência, gestão da qualidade e educação permanente dos profissionais. 

Art. 7º A UPA 24h de Conselheiro Paulino encontra-se vinculada administrativamente à 

Secretaria Municipal de Saúde de Nova Friburgo, observadas as disposições legais, 

contratuais e normativas aplicáveis à gestão da unidade. 

Art. 8º A direção, coordenação e gerenciamento da unidade serão exercidos por profissional 

legalmente designado, observando os critérios técnicos, administrativos e legais 

estabelecidos pela legislação vigente e pelos instrumentos de gestão aplicáveis. 

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO ORGANIZACIONAL 

Art. 9º A estrutura organizacional da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de 

Conselheiro Paulino é composta por setores assistenciais, administrativos, operacionais e 

serviços de apoio, organizados de forma integrada para garantir o funcionamento contínuo, 

seguro e eficiente da unidade. 

Art. 10º A composição organizacional da UPA 24h de Conselheiro Paulino compreende: 

I – Gestão e Administração 

a) Direção Geral da Unidade; 

b) Coordenação Administrativa; 

c) Apoio Administrativo; 

d) Recepção e Cadastro; 

e) Serviço de Arquivo e Prontuário; 

f) Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

II – Equipe Assistencial 

a) Coordenação Médica e Responsabilidade Técnica Médica; 

b) Médicos Clínicos; 

c) Médicos Pediatras; 

d) Coordenação de Enfermagem e Responsabilidade Técnica de Enfermagem; 

e) Enfermeiros; 

f) Técnicos de Enfermagem; 

g) Coordenação Farmacêutica e Responsabilidade Técnica Farmacêutica; 
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h) Farmacêuticos; 

i) Auxiliares e/ou Técnicos de Farmácia; 

j) Serviço Odontológico de Urgência; 

k) Cirurgiões-Dentistas; 

l) Auxiliares e/ou Técnicos em Saúde Bucal, quando houver; 

m) Serviço Social; 

n) Assistentes Sociais; 

o) Equipe Multiprofissional de Apoio, quando aplicável. 

III – Serviços Operacionais e Apoio Logístico 

a) Maqueiros; 

b) Motoristas; 

c) Auxiliares de Serviços Gerais; 

d) Lavanderia e Rouparia; 

e) Portaria e Controle de Acesso; 

f) Serviço de Segurança Patrimonial; 

g) Almoxarifado e Controle de Materiais; 

h) Manutenção Predial e Apoio Operacional. 

IV – Serviços Terceirizados e Contratados 

a) Serviço de Laboratório de Análises Clínicas; 

b) Serviço de Diagnóstico por Imagem, quando aplicável; 

c) Serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva de Equipamentos Médico-Hospitalares; 

d) Serviço de Manutenção e Controle de Sistemas de Climatização – PMOC; 

e) Serviço de Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos de Serviços de Saúde, em 

conformidade com o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS; 

f) Serviço de Dedetização, desinfecção e controle integrado de vetores e pragas urbanas; 

g) Outros serviços especializados necessários ao adequado funcionamento da unidade. 

 

CAPÍTULO V 

DO PESSOAL E DOS REQUISITOS PROFISSIONAIS 

Art. 11º O exercício das funções na UPA 24h de Conselheiro Paulino observará os requisitos 

legais, técnicos e éticos estabelecidos pela legislação vigente, pelos respectivos Conselhos 

Profissionais e pelas normativas institucionais aplicáveis. 
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Art. 12º Os profissionais que atuarem na unidade deverão possuir habilitação compatível com 

suas atribuições, formação específica e regularidade junto aos respectivos Conselhos de 

Classe, quando aplicável. 

I – Gestão e Administração 

a) Coordenador Geral e/ou Administrativo: profissional legalmente designado, com 

qualificação compatível para exercício das atividades de gestão, administração e 

coordenação da unidade; 

b) Demais profissionais administrativos: profissionais devidamente contratados, nomeados 

ou vinculados à unidade, conforme regime jurídico e normas institucionais vigentes. 

II – Serviço de Enfermagem 

a) Enfermeiro Coordenador e Responsável Técnico: possuir diploma de graduação em 

Enfermagem, registro ativo e regular no Conselho Regional de Enfermagem do Rio de 

Janeiro e demais requisitos previstos na legislação profissional vigente; 

b) Enfermeiro: possuir diploma de graduação em Enfermagem e registro ativo no respectivo 

Conselho Profissional; 

c) Técnico de Enfermagem: possuir formação técnica em Enfermagem e registro ativo no 

respectivo Conselho Profissional. 

III – Serviço Médico 

a) Médico Coordenador e Responsável Técnico: possuir diploma de graduação em Medicina, 

registro ativo e regular no Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro e 

demais requisitos legais aplicáveis; 

b) Médico Clínico e Pediatra: possuir graduação em Medicina e registro ativo no respectivo 

Conselho Profissional. 

IV – Serviço Farmacêutico 

a) Farmacêutico Responsável Técnico: possuir diploma de graduação em Farmácia, registro 

ativo e regular no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro; 

b) Farmacêutico: possuir graduação em Farmácia e registro ativo no respectivo Conselho 

Profissional; 

c) Auxiliar e/ou Técnico de Farmácia: possuir qualificação compatível com a função e atuar 

sob supervisão direta do farmacêutico responsável. 

V – Serviço Social 

a) Assistente Social Responsável Técnico: possuir diploma de graduação em Serviço Social 

e registro ativo no Conselho Regional de Serviço Social; 
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b) Assistente Social: possuir graduação em Serviço Social e registro ativo no respectivo 

Conselho Profissional. 

VI – Serviço Odontológico 

a) Cirurgião-Dentista Responsável Técnico: possuir diploma de graduação em Odontologia 

e registro ativo no Conselho Regional de Odontologia do Rio de Janeiro; 

b) Cirurgião-Dentista: possuir graduação em Odontologia e registro ativo no respectivo 

Conselho Profissional; 

c) Auxiliar e/ou Técnico em Saúde Bucal: possuir formação compatível e registro 

profissional, quando exigido pela legislação vigente. 

VII – Serviços Operacionais e Apoio 

Art. 13º Os profissionais dos serviços operacionais, apoio logístico, manutenção, limpeza, 

segurança, transporte e demais áreas de suporte deverão possuir qualificação compatível com 

suas atribuições, observando as normas trabalhistas, sanitárias, de biossegurança e segurança 

ocupacional vigentes. 

CAPÍTULO VI 

DO PESSOAL E DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 14º As atribuições funcionais dos profissionais da Unidade de Pronto Atendimento – 

UPA 24h de Conselheiro Paulino deverão observar a legislação vigente, os respectivos 

Conselhos Profissionais, os protocolos institucionais, o Manual de Normas e Rotinas da 

unidade e os princípios éticos e assistenciais do Sistema Único de Saúde – SUS. 

 

I – GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 15º – Da Gestão e Administração 

a) Diretor Geral: profissional legalmente designado, com qualificação compatível para o 

exercício das atividades de direção, gestão administrativa e coordenação institucional da 

unidade. Compete ao Diretor Geral: 

I – Coordenar, supervisionar e acompanhar o funcionamento administrativo, operacional e 

assistencial da unidade; 

II – Zelar pela qualidade, continuidade e eficiência dos serviços prestados; 

III – Conduzir, monitorar e executar o planejamento institucional e estratégico das atividades 

da unidade; 
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IV – Promover reuniões periódicas com os Responsáveis Técnicos, coordenações e 

lideranças setoriais; 

V – Garantir fluxo permanente de comunicação institucional, informes administrativos e 

atualizações técnicas aos colaboradores; 

VI – Promover ambiente organizacional pautado na ética, respeito, humanização e 

valorização profissional; 

VII – Elaborar diagnósticos situacionais, acompanhar indicadores assistenciais e 

administrativos e supervisionar os planos de trabalho dos setores sob sua responsabilidade; 

VIII – Supervisionar o cumprimento das normas institucionais, protocolos assistenciais, 

procedimentos operacionais e princípios ético-legais; 

IX – Representar administrativamente a unidade junto à Secretaria Municipal de Saúde, 

órgãos fiscalizadores e demais instituições; 

X – Supervisionar escalas de serviço, dimensionamento de pessoal e organização dos 

processos de trabalho; 

XI – Promover ações de educação permanente, qualificação técnica e capacitação 

profissional das equipes; 

XII – Supervisionar a elaboração, implantação e atualização dos Manuais, Normas, Rotinas, 

Protocolos e Procedimentos Operacionais Padrão – POPs; 

XIII – Assegurar o cumprimento das diretrizes estabelecidas neste Regimento Interno, 

normas institucionais, contrato de gestão e legislação vigente; 

XIV – Acompanhar metas contratuais, indicadores de desempenho e resultados 

institucionais, promovendo ações de melhoria contínua; 

XV – Promover integração entre os setores administrativos, assistenciais e de apoio, 

assegurando eficiência operacional e qualidade na assistência prestada. 

Demais Profissionais Administrativos 

Art. 16º Compete aos profissionais administrativos: 

I – Cumprir as escalas e jornadas de trabalho estabelecidas; 

II – Executar atividades administrativas, operacionais e de apoio conforme atribuições do 

setor; 

III – Atuar de acordo com os protocolos institucionais e normas da unidade; 

IV – Manter sigilo das informações institucionais e dos usuários; 

V – Colaborar com a organização dos fluxos administrativos e assistenciais; 

VI – Realizar passagem de plantão e transmissão de informações quando aplicável; 
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VII – apoiar as coordenações e responsáveis técnicos nas atividades administrativas e 

operacionais da unidade. 

 

II – SERVIÇOS OPERACIONAIS E APOIO 

Setor de Almoxarifado 

Art. 17º Compete ao setor de almoxarifado: 

I – Realizar controle, armazenamento, distribuição e reposição de materiais e insumos; 

II – Monitorar estoque, validade, consumo e rastreabilidade dos produtos; 

III – Executar os fluxos conforme POPs institucionais; 

IV – Manter organização, segurança e controle patrimonial dos materiais sob sua 

responsabilidade. 

 

Setor de Lavanderia e Rouparia 

Art. 18º Compete ao setor de lavanderia e rouparia: 

I – Realizar processamento, higienização, armazenamento e distribuição das roupas 

hospitalares; 

II – Garantir cumprimento das normas de biossegurança e controle de infecção; 

III – manter controle de estoque e fluxo de enxoval da unidade. 

 

Setor de Portaria e Controle de Acesso 

Art. 19º Compete ao setor de portaria: 

I – Organizar fluxo de entrada e saída de usuários, acompanhantes, visitantes e profissionais; 

II – Controlar acesso às dependências da unidade conforme normas institucionais; 

III – colaborar para segurança e organização do ambiente assistencial. 

 

Setor de Transporte 

Art. 20º Compete ao setor de transporte: 

I – Realizar transporte interno e externo de usuários conforme protocolos institucionais; 

II – Garantir condições adequadas de segurança no transporte de pacientes; 
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III – apoiar fluxos regulatórios e transferências interinstitucionais. 

 

Setor de Segurança Patrimonial 

Art. 21º Compete ao serviço de segurança: 

I – Preservar a integridade física dos usuários, profissionais e patrimônio institucional; 

II – Atuar preventivamente em situações de risco, conflito ou desordem; 

III – colaborar com a organização e segurança da unidade, observando os protocolos 

institucionais. 

 

III – SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

Enfermeiro Coordenador e Responsável Técnico 

Art. 22º Compete ao Enfermeiro Coordenador e Responsável Técnico: 

I – Coordenar, supervisionar e organizar os serviços de enfermagem da unidade; 

II – Elaborar diagnóstico situacional, indicadores e plano de trabalho da enfermagem; 

III – supervisionar escalas, dimensionamento e organização das equipes; 

IV – Garantir cumprimento das normas éticas, técnicas e legais da enfermagem; 

V – Supervisionar protocolos, rotinas assistenciais e Sistematização da Assistência de 

Enfermagem – SAE; 

VI – Promover capacitação permanente da equipe; 

VII – supervisionar qualidade dos registros assistenciais e prontuários; 

VIII – acompanhar controle de materiais, equipamentos e carrinhos de emergência; 

IX – Participar das comissões institucionais, incluindo Núcleo de Segurança do Paciente – 

NSP, Comissão de Controle de Infecção e Comissão de Prontuários; 

X – Orientar quanto ao uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

XI – adotar medidas administrativas necessárias à organização do fluxo assistencial e 

dimensionamento das equipes. 

 

Enfermeiro Assistencial 

Art. 23º Compete ao Enfermeiro Assistencial: 
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I – Prestar assistência integral e humanizada aos usuários; 

II – Realizar acolhimento, classificação de risco e supervisão da assistência de enfermagem; 

III – executar e supervisionar procedimentos privativos do enfermeiro; 

IV – Realizar passagem de plantão conforme protocolos institucionais; 

V – Supervisionar equipe técnica de enfermagem do setor; 

VI – Garantir registros adequados em prontuário; 

VII – orientar equipe quanto ao uso de EPIs e boas práticas assistenciais; 

VIII – acompanhar pacientes críticos, em isolamento ou observação; 

IX – Zelar pela organização, segurança e funcionamento do setor assistencial. 

 

Técnico de Enfermagem 

Art. 24º Compete ao Técnico de Enfermagem: 

I – Executar cuidados de enfermagem sob supervisão do enfermeiro; 

II – Cumprir escala de serviço e normas institucionais; 

III – prestar assistência humanizada aos usuários; 

IV – Realizar procedimentos técnicos compatíveis com sua habilitação profissional; 

V – Aferir sinais vitais e auxiliar na monitorização dos pacientes; 

VI – Realizar passagem de plantão e registros assistenciais; 

VII – utilizar adequadamente os EPIs e cumprir normas de biossegurança; 

VIII – colaborar para organização e funcionamento dos setores assistenciais. 

 

IV – SERVIÇO SOCIAL 

Assistente Social Responsável Técnico 

Art. 25º Compete ao Assistente Social Responsável Técnico: 

I – Coordenar e supervisionar o serviço social da unidade; 

II – Organizar escalas e fluxos de atendimento social; 

III – elaborar protocolos, rotinas e planos de trabalho do serviço; 

IV – Representar o serviço social junto às instâncias institucionais; 
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V – Promover educação permanente e supervisão técnica da equipe; 

VI – Monitorar fluxos regulatórios e articulação com a rede intersetorial; 

VII – garantir observância aos princípios éticos e legais do Serviço Social. 

 

Assistente Social 

Art. 26º Compete ao Assistente Social: 

I – Realizar atendimento social aos usuários e familiares; 

II – Identificar vulnerabilidades sociais e necessidades específicas; 

III – orientar usuários quanto aos direitos sociais e acesso à rede assistencial; 

IV – Articular encaminhamentos à rede intersetorial e serviços de referência; 

V – Acompanhar processos regulatórios e transferências hospitalares; 

VI – Registrar atendimentos em prontuário conforme normativas profissionais; 

VII – apoiar equipes multiprofissionais nas demandas sociais relacionadas ao cuidado; 

VIII – atuar na proteção de usuários em situação de violência, negligência ou vulnerabilidade 

social. 

 

V – SERVIÇO MÉDICO 

Médico Coordenador e Responsável Técnico 

Art. 27º Compete ao Médico Responsável Técnico: 

I – Responder tecnicamente pelo serviço médico perante os órgãos competentes; 

II – Coordenar o corpo clínico da unidade; 

III – supervisionar escalas médicas e organização do atendimento; 

IV – Garantir cumprimento do Código de Ética Médica e protocolos institucionais; 

V – Colaborar com as comissões institucionais e processos de melhoria da assistência; 

VI – Organizar fluxos assistenciais em situações de superlotação, emergência coletiva ou 

eventos de massa; 

VII – promover ações de educação permanente e qualificação da equipe médica. 
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Médico Assistencial 

Art. 28º Compete ao Médico Assistencial: 

I – Prestar assistência médica integral aos usuários; 

II – Realizar avaliação clínica, diagnóstico, prescrição e definição de conduta terapêutica; 

III – realizar encaminhamentos e regulações conforme necessidade clínica; 

IV – Registrar adequadamente as informações em prontuário; 

V – Atender urgências, emergências e intercorrências da unidade; 

VI – Atuar conforme protocolos institucionais e princípios do SUS. 

 

VI – SERVIÇO FARMACÊUTICO 

Farmacêutico Responsável Técnico 

Art. 29º Compete ao Farmacêutico Responsável Técnico: 

I – Coordenar e supervisionar os serviços farmacêuticos da unidade; 

II – Assegurar armazenamento, controle e dispensação adequada de medicamentos; 

III – elaborar normas, rotinas e protocolos do serviço de farmácia; 

IV – Monitorar estoque, consumo, validade e rastreabilidade de medicamentos; 

V – Participar das comissões institucionais relacionadas à segurança do paciente e uso 

racional de medicamentos; 

VI – Supervisionar equipe da farmácia e promover educação permanente. 

 

Farmacêutico 

Art. 30º Compete ao Farmacêutico: 

I – Realizar análise técnica e dispensação de medicamentos; 

II – Acompanhar prescrições médicas e aprazamentos; 

III – controlar estoque e armazenamento de medicamentos; 

IV – Monitorar medicamentos sujeitos a controle especial; 

V – Orientar equipes quanto ao uso seguro de medicamentos; 

VI – Colaborar com ações de farmacovigilância e segurança do paciente. 
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Auxiliar e/ou Técnico de Farmácia 

Art. 31º Compete ao Auxiliar e/ou Técnico de Farmácia: 

I – Auxiliar na organização, armazenamento e dispensação de medicamentos; 

II – Manter limpeza e organização do setor; 

III – auxiliar no controle de estoque e validade dos medicamentos; 

IV – Realizar reposição de materiais e medicamentos nos setores assistenciais; 

V – Atuar sob supervisão direta do farmacêutico responsável. 

CAPÍTULO VII 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 32º Os serviços da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro Paulino 

funcionarão ininterruptamente durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da 

semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

Art. 33º A jornada de trabalho dos profissionais observará a legislação vigente, os contratos 

de trabalho, normativas institucionais e a especificidade de cada categoria profissional, 

podendo ser organizada em regime de plantão ou expediente administrativo, conforme 

necessidade do serviço. 

Parágrafo único. Os horários poderão ser ajustados pela Coordenação Administrativa e 

Responsáveis Técnicos, conforme necessidade assistencial, legislação vigente e interesse do 

serviço. 

Art. 34º Constituem deveres relacionados à jornada de trabalho: 

I – Cumprir integralmente a carga horária, escala de serviço e jornada estabelecida; 

II – Comunicar à chefia imediata, com a maior antecedência possível, impossibilidade de 

comparecimento ao plantão ou necessidade de afastamento; 

III – Realizar passagem de plantão obrigatória, garantindo continuidade, segurança e 

qualidade da assistência; 

IV – Registrar adequadamente ocorrências e pendências assistenciais ou administrativas 

durante a troca de plantão; 

V – Respeitar os períodos de repouso e alimentação definidos pelas coordenações e 

supervisões, sem prejuízo da continuidade assistencial; 
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VI – Manter disponibilidade para atendimento das demandas emergenciais durante a jornada 

de trabalho; 

VII – observar as normas institucionais relacionadas a atrasos, faltas, trocas de plantão, 

permutas e compensações de jornada. 

Art. 35º As trocas de plantão, permutas e alterações de escala deverão ser previamente 

autorizadas pela Coordenação ou Responsável Técnico do setor, observando a manutenção 

da cobertura assistencial e a legislação aplicável. 

Art. 36º Os intervalos de descanso e alimentação poderão ser reorganizados pela supervisão 

do plantão, sempre que necessário para garantir a continuidade e segurança do atendimento 

aos usuários. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CONDUTA, POSTURA PROFISSIONAL E APRESENTAÇÃO PESSOAL 

 

Art. 38º Todos os profissionais da UPA 24h de Conselheiro Paulino deverão adotar conduta 

ética, postura profissional adequada e comportamento compatível com os princípios da 

administração pública, da assistência humanizada e da segurança do paciente. 

Art. 39º Constituem deveres relacionados à apresentação pessoal e postura profissional: 

I – Apresentar-se ao serviço em adequadas condições de higiene e asseio pessoal; 

II – Utilizar vestimenta compatível com o ambiente assistencial, observando discrição, 

segurança e padronização institucional; 

III – utilizar crachá de identificação funcional durante toda a jornada de trabalho; 

IV – Utilizar calçados fechados e apropriados às atividades desempenhadas; 

V – Manter cabelos presos ou protegidos quando necessário às atividades assistenciais; 

VI – Manter unhas curtas e em condições adequadas às normas de biossegurança; 

VII – evitar o uso de adornos durante atividades assistenciais, conforme normas sanitárias e 

de segurança do paciente; 

VIII – utilizar Equipamentos de Proteção Individual – EPIs sempre que indicados; 

IX – Manter sigilo profissional sobre informações institucionais e dados dos usuários; 

X – Zelar pelas boas práticas de higiene e organização dos ambientes de trabalho; 

XI – tratar usuários, acompanhantes e colegas com respeito, cordialidade e urbanidade; 
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XII – evitar ruídos excessivos, discussões, conflitos e comportamentos incompatíveis com o 

ambiente assistencial; 

XIII – permanecer no setor de trabalho durante a jornada, salvo autorização da chefia 

imediata; 

XIV – realizar registros assistenciais e administrativos de forma legível, completa e 

padronizada; 

XV – Preservar equipamentos, materiais e patrimônio institucional; 

XVI – observar os protocolos institucionais relacionados à humanização, biossegurança e 

segurança do paciente. 

Art. 40º É vedado aos profissionais: 

I – Exercer comércio, propaganda ou atividade alheia ao serviço durante a jornada de 

trabalho; 

II – Utilizar materiais, equipamentos ou recursos institucionais para fins particulares; 

III – registrar ou divulgar fotografias, vídeos, áudios ou informações relacionadas aos 

usuários, profissionais ou dependências da unidade sem autorização institucional; 

IV – Comparecer ao trabalho sob efeito de álcool, drogas ilícitas ou substâncias que 

comprometam o desempenho profissional; 

V – Consumir bebidas alcoólicas, fumar ou utilizar substâncias ilícitas nas dependências da 

unidade; 

VI – Praticar jogos de azar ou atividades incompatíveis com o ambiente de trabalho; 

VII – utilizar identificação funcional de outro serviço ou categoria diversa daquela exercida 

no plantão. 

CAPÍTULO IX 

DOS NÚCLEOS, COMISSÕES E COMITÊS 

Seção I – Das Comissões Assistenciais Obrigatórias 

Art. 119. A UPA 24h instituirá comissões assistenciais obrigatórias, com a finalidade de 

promover a qualidade da assistência, a segurança do paciente, o cumprimento das normativas 

sanitárias e o fortalecimento das práticas institucionais. 

Art. 120. São comissões assistenciais obrigatórias da unidade: 

I – Comissão de Controle de Infecção Relacionada à Assistência à Saúde – CCIH; 

II – Comissão de Revisão e Verificação de Óbitos; 
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III – Comissão de Ética Médica; 

IV – Comissão de Ética de Enfermagem; 

V – Comissão de Revisão de Prontuários e Documentação Médica; 

VI – Comitê de Processamento de Produtos para Saúde – CPPS; 

VII – Grupo de Trabalho de Humanização – GTH. 

 

 

Art. 121. As comissões assistenciais deverão: 

I – Possuir composição multiprofissional; 

II – Atuar de forma sistemática e contínua; 

III – realizar reuniões periódicas; 

IV – Elaborar atas, relatórios e indicadores; 

V – Subsidiar tecnicamente a gestão institucional; 

VI – Propor ações corretivas, preventivas e educativas; 

VII – atuar em conformidade com regulamento ou regimento interno próprio. 

 

Seção II – Dos Núcleos Estratégicos 

Art. 122. Os núcleos estratégicos constituem instâncias de apoio técnico e operacional à 

gestão assistencial e administrativa da unidade, atuando de forma integrada e transversal nos 

processos institucionais. 

Art. 123. A UPA 24h contará, no mínimo, com os seguintes núcleos estratégicos: 

I – Núcleo Interno de Regulação – NIR; 

II – Núcleo de Qualidade e Segurança do Paciente – NQSP; 

III – Núcleo de Vigilância Epidemiológica; 

IV – Núcleo de Segurança do Paciente – NSP; 

V – Núcleo de Educação Permanente – NEP; 

 

Art. 124. Compete aos núcleos estratégicos: 

I – Apoiar tecnicamente a gestão institucional; 

II – Monitorar indicadores assistenciais, operacionais e de qualidade; 

III – promover ações de melhoria contínua dos processos; 

IV – Apoiar a implantação e monitoramento de protocolos institucionais; 

V – Garantir conformidade com normas sanitárias e regulatórias; 

VI – Desenvolver ações educativas e de qualificação profissional; 

VII – atuar em conformidade com regulamento ou regimento interno próprio. 

 

Seção III – Das Comissões Técnicas Especializadas 
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Art. 125. A UPA 24h poderá instituir comissões técnicas especializadas destinadas ao apoio 

técnico, monitoramento e qualificação de processos assistenciais específicos. 

Art. 126. São consideradas comissões técnicas especializadas: 

I – Comissão do Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS; 

II – Comissão de Proteção Radiológica; 

III – Comissão Farmacoterapêutica: 

 

Art. 127. As comissões técnicas especializadas deverão: 

I – Atuar de forma integrada aos serviços assistenciais; 

II – Contribuir para padronização de fluxos e protocolos; 

III – monitorar indicadores específicos de desempenho; 

IV – Propor ações de melhoria contínua; 

V – Elaborar pareceres técnicos e recomendações institucionais; 

VI – Atuar em conformidade com regulamento ou regimento interno próprio. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 41º Todos os comunicados institucionais deverão ser divulgados oficialmente por meio 

físico e/ou digital, garantindo ampla ciência aos profissionais da unidade. 

Art. 42º Os profissionais deverão manter regularidade junto aos respectivos Conselhos de 

Classe e apresentar documentação comprobatória sempre que solicitado pela gestão ou 

Responsável Técnicos. 

Art. 43º As infrações éticas, disciplinares ou administrativas serão apuradas conforme 

legislação vigente, regulamentos institucionais e normas dos respectivos Conselhos 

Profissionais. 

Art. 44º Os casos de insubordinação, descumprimento de normas, negligência ou conduta 

incompatível com o serviço público serão avaliados pela gestão da unidade e encaminhados 

às instâncias competentes quando necessário. 

Art. 45º Todos os profissionais deverão zelar pela conservação das instalações, 

equipamentos, mobiliários, insumos e materiais da unidade. 

Art. 46º O presente Regimento Interno, os Manuais de Normas e Rotinas, Protocolos 

Assistenciais e Procedimentos Operacionais Padrão – POPs deverão ser revisados 
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periodicamente, sempre que necessário ou no prazo estabelecido para cada documento de 

acordo com as diretrizes e normas institucionais. 

Art. 47º Atualizações emergenciais relacionadas aos fluxos assistenciais, administrativos ou 

operacionais poderão ser implementadas mediante comunicação oficial da gestão da unidade, 

com posterior incorporação às revisões formais do Regimento Interno. 

Art. 48º Os casos omissos neste Regimento serão analisados pela Coordenação da Unidade, 

em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde e demais instâncias competentes, 

observando a legislação vigente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Regimento Interno da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h de Conselheiro 

Paulino foi elaborado com a finalidade de estabelecer diretrizes organizacionais, 

administrativas, assistenciais e operacionais para o adequado funcionamento da unidade, 

promovendo segurança, padronização dos processos de trabalho, qualidade da assistência e 

fortalecimento da Rede de Urgência e Emergência do Município de Nova Friburgo. 

O conhecimento e cumprimento deste Regimento são obrigatórios para todos os profissionais 

vinculados à unidade, independentemente do vínculo empregatício ou categoria profissional, 

constituindo instrumento norteador das práticas institucionais e da atuação multiprofissional. 

As disposições aqui estabelecidas deverão ser observadas em consonância com a legislação 

vigente, protocolos institucionais, normas técnicas, princípios éticos e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 
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